
 
 

 
RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 36.293 - RS (2011/0252417-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL 
PROCURADOR : LARISSA RAYMUNDI E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : FÁBIO CRUZ KLEIN E OUTRO(S)
INTERES.  : FIDELIDER FACTORING E FOMENTO COMERCIAL LTDA 
ADVOGADO : NOELI DE FATIMA CONRADO DOS REIS E OUTRO(S)
INTERES.  : COMÉRCIO DE BEBIDAS PIO X LTDA E OUTROS
ADVOGADO : GUSTAVO FAUSTO MIELE E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. ITBI. ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL. 
BASE DE CÁLCULO. VALOR ALCANÇADO NA HASTA PÚBLICA. 
PRECEDENTES.
1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se no 
sentido de que a arrematação corresponde à aquisição do bem alienado 
judicialmente, razão pela qual se deve considerar, como base de cálculo do ITBI, o 
valor alcançado na hasta pública.
Nesse sentido: AgRg no AREsp 22.274/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe  de 3.4.2012; AgRg nos EDcl no Ag 1.391.821/MG, 1ª Turma, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe de 1º.7.2011; REsp 1.188.655/RS, 1ª Turma, Rel. Min. 
Luiz Fux, DJe de 8.6.2010; REsp 863.893/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, 
DJ de 7.11.2006.
2. Recurso ordinário não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco." 

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 
Brasília (DF), 04 de outubro de 2012.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de recurso ordinário em mandado de segurança interposto com fundamento no 

art. 105, II, b, da Constituição Federal, em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do 

Rio Grande do Sul cuja ementa é a seguinte:

MANDADO DE SEGURANÇA. ITBI. ARREMATAÇÃO. BASE DE CÁLCULO. 
VALOR DA AQUISIÇÃO.
Na hipótese de arrematação, a base de cálculo do ITBI deverá corresponder ao 
valor da aquisição do bem vendido judicialmente, devendo a quantia atingida em 
hasta pública ser considerada como valor venal do imóvel. Inclusive, destaca-se 
que a arrematação possui natureza jurídica de venda, o que torna legítimo 
considerar o valor dos bens arrematados judicialmente como seu valor venal. 
Ademais, a adoção da base de cálculo de valor diverso ao da arrematação somente 
se mostraria viável na hipótese da alienação ter sido realizada por preço vil, o que 
não ocorreu no caso. Precedentes do colendo STJ.
POR MAIORIA, VENCIDO O PRESIDENTE, MANDADO DE SEGURANÇA 
JULGADO IMPROCEDENTE.

O recorrente sustenta, em suma, que:

A ilegalidade do ato atacado restou evidente na medida que a legislação tributária 
disciplina expressamente a base de cálculo do imposto sobre a transmissão, 
estabelecendo o artigo 38 do Código Tributário Nacional que o ITBI incidirá 
sobre o valor venal do bem transmitido. Na espécie, o preço do negócio (R$ 
275.000,00) é manifestamente inferior ao valor venal, aferido em avaliação fiscal 
(R$ 560.000,00), correspondendo a apenas 49% (quarenta e nove por cento) do 
preço de mercado. Assim, não restam dúvidas de que o valor da arrematação 
caracteriza preço vil.
(...) O artigo 32 do Código Tributário do Município (Lei Complementar Municipal 
nº 12, de 28 de dezembro de 1994), ao regular a base de cálculo do imposto, 
preconiza que o ITBI deve incidir sobre o valor venal do imóvel objeto da 
transmissão em avaliação fiscal. Já o artigo 33 do mesmo Codex, prevê que, em 
se tratando de arrematação ou adjudicação de imóvel, será também considerada 
base de cálculo do ITBI a avaliação fiscal ou o preço pago, se este for superior.
(fls. 203/208)
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O Estado do Rio Grande do Sul, em suas contrarrazões, pugna pelo não provimento do 

recurso.

O Ministério Público Federal, por meio do parecer de fls. 248/254, opina pelo não 

provimento do recurso, tendo em vista que:

Consoante entendimento consolidado no âmbito desse c. STJ, a arrematação 
corresponde à aquisição do bem vendido judicialmente, razão pela qual o valor 
atingido em hasta pública deve ser considerado como valor venal do imóvel e, 
portanto, como base de cálculo do ITBI.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. TRIBUTÁRIO. ITBI. ARREMATAÇÃO DE IMÓVEL. 
BASE DE CÁLCULO. VALOR ALCANÇADO NA HASTA PÚBLICA. 
PRECEDENTES.
1. A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se 
no sentido de que a arrematação corresponde à aquisição do bem alienado 
judicialmente, razão pela qual se deve considerar, como base de cálculo do 
ITBI, o valor alcançado na hasta pública.
Nesse sentido: AgRg no AREsp 22.274/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe  de 3.4.2012; AgRg nos EDcl no Ag 1.391.821/MG, 1ª 
Turma, Rel. Min. Humberto Martins, DJe de 1º.7.2011; REsp 1.188.655/RS, 
1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 8.6.2010; REsp 863.893/PR, 1ª 
Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 7.11.2006.
2. Recurso ordinário não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

A pretensão recursal não merece acolhimento.

A orientação das Turmas que integram a Primeira Seção/STJ firmou-se no sentido de 

que a arrematação corresponde à aquisição do bem alienado judicialmente, razão pela qual se 

deve considerar, como base de cálculo do ITBI, o valor alcançado na hasta pública.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. ITBI. ARREMATAÇÃO JUDICIAL. BASE DE 
CÁLCULO. VALOR DA ARREMATAÇÃO, E NÃO DO VALOR VENAL. 
PRECEDENTES.

1. Pugna o então agravante pela incidência do art. 38 do CTN, sob a tese de que, 
em alienação judicial, a base de cálculo do ITBI é o valor venal dos imóvel, e não 
o valor da arrematação judicial.

2. Não há falar em violação dos arts. 168, 458, II e III, 535, II, do Código de 
Processo Civil - CPC, pois constata-se que a Corte local julgou a matéria, de 
forma clara, coerente e fundamentada, pronunciando-se, suficientemente, sobre 
os pontos que entendeu relevantes para a solução da controvérsia.

3. No mais, a tese recursal é contrária à jurisprudência do STJ no sentido de que 
"a arrematação corresponde à aquisição do bem vendido judicialmente, é de se 
considerar como valor venal do imóvel aquele atingido em hasta pública. Este, 
portanto, é o que deve servir de base de cálculo do ITBI." (REsp 863893/PR, Rel. 
Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJ 07/11/2006). No mesmo sentido: 
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AgRg nos EDcl no Ag 1391821/MG, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 01/07/2011.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 22.274/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe  de 
3.4.2012)

TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
VERIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. ITBI. 
ARREMATAÇÃO JUDICIAL. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA 
ARREMATAÇÃO, E NÃO DO VALOR VENAL.
1. Inexistente a alegada violação do art. 535 do CPC pois a prestação jurisdicional 
foi dada na medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura do 
acórdão recorrido, que enfrentou os temas abordados no recurso de apelação.
2. Não procede a alegação de ofensa aos arts. 165 e 458, incisos II e III, do 
Código de Processo Civil, pois o Tribunal de origem não pecou na fundamentação 
do acórdão vergastado, pois decidiu a matéria de direito valendo-se dos elementos 
que julgou aplicáveis e suficientes para a solução da lide. Assim, manifestou-se de 
maneira clara e fundamentada sobre as questões colocadas a julgamento, não 
obstante tenha entendido o julgador de segundo grau em sentido contrário ao 
posicionamento defendido pelo recorrente.
3. A iterativa jurisprudência desta Corte é no sentido de que avaliar os critérios 
adotados pela instância ordinária, que entendeu pela ocorrência ou não de direito 
líquido e certo, requer reexame dos elementos probatórios, o que não é possível 
em recurso especial dado o óbice do enunciado 7 da Súmula desta Corte.
4. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que "a arrematação corresponde 
à aquisição do bem vendido judicialmente, é de se considerar como valor venal 
do imóvel aquele atingido em hasta pública. Este, portanto, é o que deve servir 
de base de cálculo do ITBI." (REsp 863.893/PR, Rel. Min. Francisco Falcão, 
Primeira Turma). Precedentes. Súmula 83/STJ.
Agravo  regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no Ag 1.391.821/MG, 1ª Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 1º.7.2011)

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA. ITBI. 
ARREMATAÇÃO JUDICIAL. BASE DE CÁLCULO. VALOR DA 
ARREMATAÇÃO E NÃO O VENAL. PRECEDENTE. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL DEMONSTRADO. DIREITO LOCAL. SÚMULA 280 DO 
STF. OMISSÃO – ART. 535, CPC. INOCORRÊNCIA. RECURSO PROVIDO 
PELA ALÍNEA "C".

1. A arrematação representa a aquisição do bem alienado judicialmente, 
considerando-se como base de cálculo do ITBI aquele  alcançado na hasta 

pública. (Precedentes: (REsp 863.893/PR, Rel. Ministro FRANCISCO 

FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJ 07/11/2006; e REsp 2.525/PR, Rel. Ministro  
ARMANDO ROLEMBERG, PRIMEIRA TURMA, DJ 25/06/1990).

2. Nesse sentido, o precedente:
TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE TRANSMISSÃO INTER VIVOS. 
BASE DE CÁLCULO. VALOR VENAL DO BEM. VALOR DA 
AVALIAÇÃO JUDICIAL. VALOR DA ARREMATAÇÃO.
I - O fato gerador do ITBI só se aperfeiçoa com o registro da 
transmissão do bem imóvel. Precedentes: AgRg no Ag nº 
448.245/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ de 09/12/2002, REsp nº 
253.364/DF, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE BARROS, DJ de 
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16/04/2001 e RMS nº 10.650/DF, Rel. Min. FRANCISCO PEÇANHA 
MARTINS, DJ de 04/09/2000. Além disso, já se decidiu no âmbito 
desta Corte que o cálculo daquele imposto “há de ser feito com base 
no valor alcançado pelos bens na arrematação, e não pelo valor da 
avaliação judicial” (REsp. n.º 2.525/PR, Rel. Min. ARMANDO 
ROLEMBERG, DJ de 25/6/1990, p. 6027). Tendo em vista que a 
arrematação corresponde à aquisição do bem vendido judicialmente, 
é de se considerar como valor venal do imóvel aquele atingido em 
hasta pública. Este, portanto, é o que deve servir de base de cálculo 
do ITBI.
II - Recurso especial provido.
(REsp 863.893/PR, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 07/11/2006, p. 277)

3. Deveras, é cediço que o Tribunal a quo assentou:
“Instituído o ITBI pelo Município de Porto Alegre, “A 

base de cálculo do imposto é o valor venal do imóvel objeto da 
transmissão ou da cessão de direitos reais a eles relativos, no 
momento da estimativa fiscal efetuada pelo Agente Fiscal da 
Receita Municipal” (caput do art. 11 da LCM Nº 197/89).

Já, o art. 12 da referida legislação dispõe o seguinte:
“Art. 12 – São, também, bases de calculo do imposto:
[...]
IV – a estimativa fiscal ou o preço pago, se este for maior, 

na arrematação e na adjudicação de imóvel”.
No caso, cuida-se de arrematação judicial efetuada por R$ 

317.000,00. O arrematante tem responsabilidade tributária pessoal 
relativamente a esse tributo, que tem por fato gerador a 
transmissão do domínio (art. 35, I, do Código Tributário 
Nacional), prevalecendo, portanto, a legislação municipal.” (fls. 
114 e ss.)

4. A Súmula 280/STF dispõe que: "Por ofensa a direito local não cabe recurso 
extraordinário". 

5. O acórdão recorrido, em sede de embargos de declaração, que enfrenta 
explicitamente a questão embargada não enseja recurso especial pela violação do 
artigo 535, II, do CPC.   

6. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os argumentos 
trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido suficientes 
para embasar a decisão.  

7. Recurso especial parcialmente conhecido e provido.
(REsp 1.188.655/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 8.6.2010)

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE TRANSMISSÃO INTER VIVOS. BASE DE 
CÁLCULO. VALOR VENAL DO BEM. VALOR DA AVALIAÇÃO JUDICIAL. 
VALOR DA ARREMATAÇÃO.
I - O fato gerador do ITBI só se aperfeiçoa com o registro da transmissão do 
bem imóvel. Precedentes: AgRg no Ag nº 448.245/DF, Rel. Min. LUIZ FUX, DJ 
de 09/12/2002, REsp nº 253.364/DF, Rel. Min. HUMBERTO GOMES DE 
BARROS, DJ de 16/04/2001 e RMS nº 10.650/DF, Rel. Min. FRANCISCO 
PEÇANHA MARTINS, DJ de 04/09/2000. Além disso, já se decidiu no âmbito 
desta Corte que o cálculo daquele imposto "há de ser feito com base no valor 
alcançado pelos bens na arrematação, e não pelo valor da avaliação judicial" 
(REsp. n.º 2.525/PR, Rel. Min. ARMANDO ROLEMBERG, DJ de 25/6/1990, p. 
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6027). Tendo em vista que a arrematação corresponde à aquisição do bem 
vendido judicialmente, é de se considerar como valor venal do imóvel aquele 
atingido em hasta pública. Este, portanto, é o que deve servir de base de cálculo 
do ITBI.
II - Recurso especial provido.
(REsp 863.893/PR, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 7.11.2006)

Diante do exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso ordinário.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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Relator
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Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE CAXIAS DO SUL
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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